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Juiz de Direito Dr. JOSE EDUARDO CORDEIRO ROCHA

Aos 09/09/2021 às 14h44, no 36° Distrito Policial de São Paulo, nas antigas dependências 

do DOI-CODI, São Paulo/SP, presentes o MM. Juiz de Direito, Dr. JOSE EDUARDO 

CORDEIRO ROCHA, comigo escrevente de seu cargo. Compareceram: representando o 

Ministério Público do Estado de São Paulo, os promotores Dr. Eduardo Ferreira Valerio e a 

Dra. Anna Trotta Yaryd, como listisconsorte ativo o Núcleo de Preservação da Memória 

Política, representado por Dr. Flávio de Leão Bastos Pereira (OAB/SP 111.385), 

representando a ré Fazenda Pública do Estado de São Paulo, suas procuradoras Amanda de 

Moraes Modotti (OAB/SP 234.875) e Dra Paula Nelly Dionigi (OAB/SP 65.165), 

representando a Secretaria da Segurança Pública, os Delegados de Polícia Dr. David 

Pimentel Barbosa de Siena (matrícula 1.000012612), Dr. Gilson Cezar Pereira da Silveira 

(matrícula 1.000020866), e Dra. Lisandrea Zonzini Salvariego Colabuono (matrícula 

1.000031670), representando a Secretaria de Cultura e Economia Criativa, a Assessora 

Técnica do Gabinete Maithe Rocha da Costa Monteiro e, por fim, na qualidade de amicus 

curiae o Centro Santo Dias de Direitos Humanos, representado por Adriano Diogo (RG 

4.256.882). De início, pelo MM. Juiz foi deferido o ingresso do Núcleo de Preservação da 

Memória Política como litisconsorte ativo, bem como autorizado o trabalho de gravação 

por parte do referido núcleo, tendo em vista seu caráter eminentemente documental e 

científico, sem a transmissão da solenidade em tempo real. Em seguida, houve uma visita 

nas dependências do antigo DOI-CODI pelo Magistrado e pelas partes. Iniciados os 

trabalhos, pelo MM. Juiz foi dada a palavra às partes, para tentativa de conciliação. Após 

longo diálogo pelas partes foi requerida a suspensão do processo pelo prazo de 90 dias. 

Pelo MM. Juiz foi deferido o prazo de suspensão do processo por 90 dias e também 

suspensa a fluência do prazo para apresentação de contestação. Cientes os presentes. 

NADA MAIS. Lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, Camila Garcia da 

Silva, Escrevente Técnico Judiciário, digitei.
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